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INTRODUÇÃO 
O presente estudo propõe uma análise comparada dos mecanismos 

de participação cidadã, controle social e transparência, previstos nos 

textos constitucionais do Brasil e de três países latino-americanos, 

inseridos no contexto do MERCOSUL: Argentina, Paraguai e 

Uruguai.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
Para a análise deste trabalho, se fará necessária a exploração do 

modelo democrático por duas correntes: a hegemônica, vertente que 

defende a mera representatividade, limitando a participação da 

sociedade ao simples voto na eleição de representantes e; a contra-

hegemônica, modelo  no sentido da legimitação da participação 

social, o qual determina que as questões condizentes à uma 

sociedade, sejam democraticamente debatidas entre essa e o 

Estado.  

 

 

METODOLOGIA 
O método de pesquisa utilizado neste trabalho foi, quanto à 

abordagem, o exploratório e, quanto ao procedimento, o comparado, 

ambos sob uma perspectiva de análise qualitativa. As técnicas de 

pesquisa adotadas foram a bibliográfica e documental.  
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RESULTADOS 
Ao longo do estudo tornou-se possível a identificação dos 

mecanismos – participação popular por canais de plebiscito e 

referendum; controle e pressão social exercida sobre questões 

postas em pauta pela administração pública; informações sobre 

ações, gastos, repasses, dos governos através de ferramentas e 

portais de transparência -  que cada país instituiu por meio de seus 

textos constitucionais à ponto de assumir alguma forma de 

abertura à participação social. No entanto, quando a pesquisa 

partiu para o comparativo do que está previsto na lei para a 

efetivação destas ferramentas na sociedade, explicitou-se a 

existência, ou a preferência, pelo modelo representativo de 

democracia, no qual as questões públicas perpassam nos espaços 

governamentais, restando à sociedade o mero acompanhamento 

via mecanismos de transparência ou, em alguns casos, a 

possibilidade de pressão  sobre os representantes. É possível tão, 

a partir dos processos históricos e da participação no cenário 

econômico mundial destes países subdesenvolvidos, observar 

uma corrente que os liga e os camufla à ideia de democracia 

participativa, sendo na   realidade, formas hegemônicas de 

representação política com grau de informação de ações públicas 

e algum controle. 
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